
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.711 - MG 

(2017/0074038-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WELLINGTON DE PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. DECURSO DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. É  assente  neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, à luz 
do artigo 64, inciso I, do Código  Penal, ultrapassado o lapso temporal superior 
a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior, as condenações  anteriores não prevalecem para fins de 
reincidência, mas podem ser consideradas como maus antecedentes, nos 
termos do artigo 59 do Código Penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.711 - MG 

(2017/0074038-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WELLINGTON DE PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON DE PAULO, 

contra decisão monocrática da minha lavra, sintetizada nos seguintes termos (fl. 464):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DECURSO DO PRAZO PREVISTO NO 
ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO".

  

Em seu agravo regimental, juntado aos autos às fls. 481/484, o agravante 

afirma que "a decisão ofende diretamente o princípio da individualização da pena, isso porque 

a pena-base aplicada ao assistido foi majorada em razão de maus antecedentes praticados há 

mais de 5 (cinco) anos". 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.711 - MG 

(2017/0074038-1)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. DECURSO DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. É  assente  neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, à luz 
do artigo 64, inciso I, do Código  Penal, ultrapassado o lapso temporal superior 
a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior, as condenações  anteriores não prevalecem para fins de 
reincidência, mas podem ser consideradas como maus antecedentes, nos 
termos do artigo 59 do Código Penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo interno, verifica-se que a defesa não verteu 

argumentos suficientemente válidos para reformar a decisão agravada, razão pela qual penso 

que devem ser mantidos os fundamentos do decisum.

Com efeito, da análise dos autos, observa-se que a matéria debatida pelo 

recorrente - possibilidade de se utilizar condenações já alcançadas pelo período depurador de 

cinco anos para negativar os antecedentes do acusado - encontra-se pacificada nesta Corte 

nos termos do decidido pelo Tribunal de origem. Para melhor análise da controvérsia, 

confira-se trecho da sentença condenatória que tratou do assunto (fls. 216):

"Seus antecedentes não são bons, porque o réu já foi condenado duas 
vezes por tráfico, de acordo com a CAC de fls. 81/82, sendo que a última 
condenação caracterizará reincidência". 

A Corte local, por sua vez, manifestou-se nos seguintes termos (fls. 331):

"Os antecedentes para serem considerados maus ou desfavoráveis 
devem, necessariamente, se valer de registros que revelam condenações 
definitivas por fatos anteriores ao presente, sendo imprestável, pois, a 
utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a 
pena-base, consoante disposto na Súmula n° 444 do STJ.

Não é, portanto, o caso dos autos, pois a condenação transitada em 
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julgado citada pelo magistrado a quo teve a pena extinta em 10/05/2001 (fl. 
81), de modo que restou transpassado o período depurador de 05 anos, 
este aplicado por analogia ao art. 64,1, do CP".

Assim, nos termos do salientado na decisão recorrida, verifica-se que as 

instâncias de origem valoraram negativamente os antecedentes do recorrente em razão da 

existência de condenação anterior definitiva, já alcançada pelo período depurador.

Sobre o tema, impende destacar que é pacífico o entendimento neste Sodalício 

de que, à luz do artigo 64, inciso I, do Código Penal,  ultrapassado o  lapso temporal superior a 

5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior, as 

condenações anteriores não prevalecem para fins de reincidência. Podem, contudo, ser 

consideradas como maus antecedentes, nos termos do artigo 59 do Código Penal. Nesse 

diapasão:

"AGRAVO   REGIMENTAL.   HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA  
DOMÉSTICA.  LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE  CABIMENTO.  
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIA  VALORADA 
NEGATIVAMENTE.    MAUS   ANTECEDENTES.   SUPRESSÃO   DE   
INSTÂNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 64, INCISO I,   DO   CP.  CONFIGURAÇÃO  DE  
MAUS  ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA  DO  
STJ.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS APTOS A INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.

(...)
2.  Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em que, à 

luz  do  art.  64,  inciso  I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal  
superior  a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da  pena  e  a  
infração  posterior,  as  condenações anteriores não prevalecem  para  fins  
de  reincidência, mas podem ser consideradas como maus antecedentes, 
nos termos do art. 59 do Código Penal (HC n. 346.057/SP,  Sexta Turma, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/9/2016).

3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC 367.396/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

"AGRAVOS   REGIMENTAIS   NO  RECURSO  ESPECIAL.  
RECURSOS  IDÊNTICOS. PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  DO  
SEGUNDO  RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO  DE  
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA.  MAUS 
ANTECEDENTES. CONSIDERAÇÃO DEVIDA. EXISTÊNCIA  DE  
CONDENAÇÃO  DEFINITIVA NÃO GERADORA DE REINCIDÊNCIA. 
DECURSO  DO  PRAZO  DEPURADOR (ART. 64, I, CP). CONCEITO 
MAIS AMPLO. AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(...)
5.  O  conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que o da 
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reincidência,  abrange as condenações definitivas, por fato anterior ao  
delito,  transitadas  em  julgado  no  curso  da ação penal e as atingidas pelo 
período depurador.

6. Agravo regimental de fls. 653/658 não conhecido e de fls. 647/652 
provido  para  conhecer  do  agravo  em recurso especial e negar-lhe 
provimento".

(AgRg no AREsp 648.374/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 28/10/2016)

"DIREITO  PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA   DE   RECURSO   
ESPECIAL.   DOSIMETRIA.  PRIMARIEDADE. DETRAÇÃO.  TEMAS  
NÃO  ENFRENTADOS  PELA  CORTE DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
CONDENAÇÕES ANTERIORES. DECURSO  DO  PRAZO  PREVISTO  
NO ART. 64, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO  DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. MAUS    ANTECEDENTES.    DEDICAÇÃO    
ÀS    ATIVIDADES   CRIMINOSAS. CIRCUNSTÂNCIAS  QUE  
IMPEDEM  A APLICAÇÃO DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06.    
REGIME   INICIAL   FECHADO.   CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL.    QUANTIDADE    DE   DROGA   APREENDIDA.   
ADEQUAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO   DE  PENA.  REQUISITO  OBJETIVO  
NÃO  PREENCHIDO.  NÃO CONHECIMENTO.

1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2.  É  assente  neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que,  salvo  situações  excepcionais, à luz do art. 64, inciso I, do Código  
Penal, ultrapassado o lapso temporal superior a 5 anos entre a data do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior, as condenações  
anteriores não prevalecem para fins de reincidência mas podem ser 
consideradas como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do Código 
Penal.

3.  É  de  se manter o entendimento pacificado por este Sodalício de 
que, mesmo ultrapassado o prazo depurador, as condenações anteriores 
podem ser consideradas como maus antecedentes.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido".
(HC 354.928/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016)

Embora não se desconheça a recente decisão da Segunda Turma do Supremo 

Tribunal Federal, tomada por maioria de votos, nos autos do HC n.º 126.315/SP,de relatoria do 

ilustre Ministro Gilmar Mendes (julgado em 15.9.2015 e publicado em 7.12.2015), no sentido 

de que ultrapassado o lapso temporal superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou 

extinção da pena e a infração posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins 

de reincidência e tampouco para respaldar a valoração negativa dos antecedentes, é de ver 

que o tema não se encontra pacificado no âmbito daquela Corte, sendo objeto de Recurso 
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Extraordinário afetado para julgamento pelo Plenário sob a sistemática da repercussão geral 

(RE n.º 593.818).

Nessa toada, considerando que o ordenamento jurídico pátrio adota quanto aos 

maus antecedentes o sistema da perpetuidade, e não da temporariedade, como no caso da 

reincidência, mantenho o entendimento já pacificado por este Sodalício de que, mesmo 

ultrapassado o referido lapso temporal, podem ser consideradas como maus antecedentes as 

condenações anteriores transitadas em julgado.

In casu, verifica-se da análise da folha de antecedentes do agravante, 

encartada às fls. 95/96, que constam duas condenações anteriores com trânsito em julgado por 

tráfico de drogas, sendo que a utilizada para valorar negativamente os antecedentes do 

agravante é do ano de 2001, o que afasta a possibilidade de utilizá-la para configurar a 

reincidência, mas permite o aumento da pena-base.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0074038-1 AREsp 1.075.711 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024131918997001  10024131918997002  10024131918997003  10024131918997004  
10024131918997005  19189972620138130024

EM MESA JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON DE PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : FERNANDO ALVES 
CORRÉU    : VANTUIR RIBEIRO DE SOUZA 
CORRÉU    : ANGELO DA SILVA BATISTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON DE PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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